




sumário

4 editorial

5 capa
Quem emprega trabalhadores tem de estar a par de tudo o que mudou 
na Consolidação das Leis do Trabalho com a reforma trabalhista

8 cenofisco orienta
Ergonomia – Assentos – Requisitos
Ergonomia – Equipamentos dos postos de trabalho
MEI – Parcelamento de débitos

10 legislação
Nem os anjos escapam dos impostos

12 gestão
Descaso com o FAP pode pesar no bolso

14 simples
A hora e a vez das novas tabelas do Simples

17 datas & dados



Contas em Revista - Outubro e Novembro de 2017 4

editorial

As novas relações de trabalho

Esta edição vem carregada 
de assuntos que afetam 
diretamente o dia a dia 
de sua empresa. O car-

ro-chefe, como não poderia deixar 
de ser, é a reforma trabalhista.

No primeiro de uma série de 
artigos sobre a questão, especialis-
tas esclarecem como ficarão várias 
situações corriqueiras, como férias, 
jornada de trabalho, admissão e 
rescisão de contratos, por exemplo, 
a partir da entrada em vigor da 
nova lei. A intenção é facilitar a 
transição e evitar problemas para 
quem tem funcionários e precisa 
gerir esse capital humano.

Outra potencial dor de cabeça 
para os empresários é o Fator 

Acidentário de Prevenção (FAP), uti­
lizado no cálculo da alíquota do 
Risco de Acidente de Trabalho (RAT). 
Isso fica evidente na reportagem 
que ressalta a importância de acom
panhar a divulgação do fator – o que 
costuma ocorrer em setembro – a ser 
utilizado ao longo do ano seguinte.

Se a regra a respeito do FAP 
e do RAT não é novidade, a instru
ção normativa que disciplina a tri-
butação dos investimentos-anjo é. 
E, como muitas das normas da 
Receita Federal, gera desconten­
tamento nos contribuintes. Além 
da insatisfação dos investidores, o 
texto da seção Legislação mostra 
como e quando será feita a re­
tenção do Imposto de Renda.

A série de matérias sobre as 
mudanças nas regras do Simples 
Nacional instituídas pela Lei Com-
plementar nº 155/16 termina 
apresentando os novos Anexos e 
a nova fórmula a serem utilizados 
para o cálculo do tributo a partir 
de janeiro. Se, normalmente, esse 
já é o período dedicado à análise 
de qual o regime tributário mais 
indicado para o próximo ano, com 
as alterações no Simples essa 
avaliação torna-se realmente im-
prescindível. É hora de se reunir 
com seu contador e fazer contas 
– muitas – para não se arrepen
der depois.

Boa leitura e bons negócios!
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Jornada 
de trabalho
O limite máximo de horas traba-

lhadas segue inalterado: 44 horas 
para jornada semanal e 220 horas 
para jornada mensal. A partir de no-
vembro, contudo, as empresas po-
derão contratar trabalhadores para 
cumprir jornadas de 12 horas, com 
um intervalo obrigatório de 36 horas 
antes do retorno à empresa.

O consultor das áreas trabalhis-
ta e previdenciária do Centro de 
Orientação Fiscal (Cenofisco), 
Alexandre Matias, chama a atenção 
para o que não será considerado 
como tempo à disposição da em-
presa. “Não será computado como 
período extraordinário o que exce-
der à jornada normal, ainda que 
ultrapasse o limite de cinco mi
nutos, quando o empregado, por 
escolha própria, buscar proteção 
pessoal, em caso de insegurança 
nas vias públicas ou más condições 
climáticas, bem como adentrar ou 
permanecer nas dependências da 
empresa para exercer atividades 
particulares, tais como lazer, des-
canso, práticas religiosas, dentre 
outras”, aponta.

Ainda de acordo com a nova lei, 
o tempo gasto pelo funcionário 
de sua residência até a efetiva ocu-
pação de seu posto de trabalho, 
ou vice-versa, não será conside­
rado como tempo à disposição do 

Reforma trabalhista: mudanças 
começam a valer em novembro

Nova lei afeta todas as empresas e traz alterações na jornada e no contrato de trabalho, nas férias e até nas demissões.

Sancionada em julho, a Lei 
nº 13.467/17, conhecida 
como reforma trabalhista, 
entra em vigor dia 11 de 

novembro. Como mais de 100 dis-
positivos da Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT) foram alterados, 
esta edição traz o primeiro de uma 
série de artigos sobre as novas regras, 
começando pelo tema que desperta 
mais interesse e dúvidas nos em-
presários, as relações de emprego.
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empregador, independentemente 
do percurso e mesmo que este seja 
feito em transporte fornecido pela 
empresa ou por qualquer outro meio.

Almoço
A advogada da Veirano Advo-

gados, Sílvia Figueiredo Araújo 
Schnitzlein, lembra que a pausa 
para o almoço também mudou. O 
intervalo, que antes era de uma 
hora, pode ter uma duração in-
ferior a 60 minutos para jornadas 
acima de seis horas, desde que 

respeitado o limite de 30 minutos 
e que tal ajuste seja feito em acor
do coletivo ou convenção coletiva 
com o sindicato da categoria.

Trabalho 
intermitente
A especialista aponta que a re-

forma traz uma nova forma de 
contratação, a intermitente, pela 
qual é permitido alternar períodos 
de trabalho com períodos de ina-
tividade, sendo que este último não 
se considera tempo à disposição 

Home office
Os profissionais que já traba-

lhavam em casa agora estão nor-
matizados. Isso porque a nova lei 
prevê a modalidade “teletrabalho”. 
Ao estabelecer que este emprega
do não está sujeito ao controle 
de jornada, o texto acaba por ex-
cluí-lo do recebimento de horas 
extras. Para os que prestam serviço 
no estabelecimento da empresa, 
todavia, a mudança para o regime 
de home office exigirá a concor-
dância de ambas a partes, formali-
zada por um aditivo no contrato 
de trabalho. Mas é preciso ficar 
atento, porque agora os gastos com 
equipamentos, infraestrutura e des
pesas em geral para a execução das 
tarefas devem ser previstos con
tratualmente. Do contrário, o em-
pregador não arcará com nada.

Contratação
Todas as alterações na CLT 

não eliminam a exigência de regis-
trar os trabalhadores. A multa para 
quem infringir a norma será de 
R$ 3 mil por empregado não re
gistrado, acrescido de igual valor 
a cada reincidência. Para micro 
e pequenas empresas, a multa 
será de R$ 800. Como o critério 
de dupla visita não se aplica a 
essa infração, a multa será apli-
cada imediatamente.

Férias
A nova lei trouxe algumas mu-

danças às férias. A primeira é que 
o descanso anual não pode mais 
ter início nos dois dias que antece-
dem a feriados ou a repouso sema-
nal remunerado. Outra novidade é 
que as férias poderão ser divididas 
em até três períodos – mesmo no 
caso de funcionários menores de 

da empresa. Com isso, a remu­
neração do funcionário é baseada 
no tempo efetivamente trabalhado. 
O empregador, no entanto, deve 
avisar ao profissional que precisará 
dele com antecedência de pelo 
menos três dias.
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Matias: A permanência do empregado 
na empresa para exercer atividades 
particulares não gera hora extra

Schnitzlein: Com a nova lei, 
o pagamento das verbas rescisórias 
pode ser feito por depósito bancário

Fioravante: Reconhecidas pela lei, 
as dispensas coletivas adotam 
o mesmo procedimento das individuais

18 anos ou maiores de 50 anos. 
Entretanto, um dos três períodos 
não poderá ser inferior a quatorze 
dias corridos e os outros dois não 
poderão ser inferiores a cinco dias 
corridos. Schnitzlein destaca, porém, 
que esse fracionamento depende 
da concordância do empregado.

Demissões
A advogada da área trabalhista 

do Inglez, Werneck, Ramos, Cury 
e Françolin Advogados, Tamira 
Fioravante, comenta que a nova 
lei introduziu modificações nas 
formas de demissão e em seus 
respectivos pagamentos.

A lei agora reconhece tanto a 
dispensa plúrima (demissão indi­
vidual, mas simultânea, de um 
número considerável de emprega-
dos em razão de conduta que diga 
respeito a todos) como a coletiva 
(quando um grupo de trabalha­
dores é demitido para atender à 
necessidade da empresa de reduzir 
o quadro de pessoal). “As dispen-
sas coletivas observarão o mesmo 
procedimento das individuais, não 

sendo necessárias negociações co-
letivas com o sindicato para autorizar 
a demissão em massa, ao menos 
em teoria”, observa Fioravante.

Outra inovação trazida pela re-
forma é a dispensa por acordo 
mútuo. Nessa modalidade, o fun-
cionário receberá da empresa uma 
multa de 20% sobre o saldo do 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e poderá sacar até 80% do 
total depositado, porém não terá 
acesso ao seguro-desemprego.

O prazo para 
pagamento das verbas 

rescisórias será 
de 10 dias a partir 

do término do contrato 
para qualquer 

tipo de aviso prévio

Schnitzlein ainda destaca que a 
homologação do termo de rescisão 
no Ministério do Trabalho ou no 
sindicato deixará de ser obrigatória 
e que o prazo para pagamento das 
verbas rescisórias será de 10 dias a 
partir do término do contrato, seja o 
aviso prévio trabalhado, seja inde-
nizado. “A nova lei também passa 
a admitir o pagamento das verbas 
rescisórias via depósito bancário, 
o que de fato já vinha sendo feito 
pela maioria dos empregadores, 
embora não houvesse autorização 
legal para tanto”, acrescenta.

PDV
Muito presente nas grandes 

empresas desde o início da crise 
econômica, os Programas de De-
missão Voluntária (PDV) conti­
nuam válidos. Os trabalhadores, 
contudo, devem atentar que, ao 
optarem por aderir a esse tipo de 
programa e receberem a indeni
zação nele estipulada, não poderão 
processar o empregador mais tarde, 
caso se sintam lesados pelo acordo. 
Texto: Katherine Coutinho
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Ergonomia – Equipamentos dos postos de trabalho

Existe previsão legal quanto aos equipamentos utilizados para o trabalho?

Nos termos do item 17.4 da Norma Regulamentadora 17, que trata sobre ergonomia, todos os equipamentos que compõem um posto 
de trabalho devem estar adequados às características psicofisiológicas dos trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado.
Nas atividades que envolvam leitura de documentos para digitação, datilografia ou mecanografia deve:
a) ser fornecido suporte adequado para documentos que possa ser ajustado, proporcionando boa postura, visualização e operação, evitando 

movimentação frequente do pescoço e fadiga visual;
b) ser utilizado documento de fácil legibilidade sempre que possível, sendo vedada a utilização do papel brilhante, ou de qualquer outro 

tipo que provoque ofuscamento.

Rosânia de Lima Costa - Redatora e consultora do Cenofisco

Ergonomia – Assentos – Requisitos

Há alguma previsão quanto aos assentos utilizados nos 
postos de trabalho?

De acordo com a Norma Regulamentadora 17, que trata sobre 
ergonomia, os assentos utilizados nos postos de trabalho devem 
atender aos seguintes requisitos mínimos de conforto:
a) altura ajustável à estatura do trabalhador e à natureza da 

função exercida;
b) características de pouca ou nenhuma conformação na base 

do assento;
c) borda frontal arredondada;
d) encosto com forma levemente adaptada ao corpo para proteção 

da região lombar.
Para as atividades em que os trabalhos devem ser realizados sentados, 
a partir da análise ergonômica do trabalho, poderá ser exigido suporte 
para os pés, que se adapte ao comprimento da perna do trabalhador.
Para as atividades em que os trabalhos devem ser realizados de pé, 
tem-se de colocar assentos para descanso em locais onde possam 
ser utilizados por todos os trabalhadores durante as pausas.

Rosânia de Lima Costa - Redatora e consultora do Cenofisco
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MEI – Parcelamento de débitos

Com a publicação da Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.713/17 como será feito 
o pedido de parcelamento de débitos do Microempreendedor Individual (MEI)? 
Quais débitos poderão ser parcelados? Há alguma vedação?

Poderão ser parcelados os débitos vencidos até a competência do mês de maio de 2016, 
devidos pelo MEI, sendo que o pedido de parcelamento:
I - deverá ser apresentado a partir das 8 horas do dia 3 de julho de 2017 até as 20 horas 

do dia 2 de outubro de 2017, horário de Brasília, exclusivamente, por meio do sítio 
da Receita Federal do Brasil (RFB) na internet, no endereço, do Portal e-CAC ou do 
Portal do Simples Nacional;

II - abrange a totalidade dos débitos exigíveis;
III - independe de apresentação de garantia;
IV - implica confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos abrangidos 

pelo parcelamento existentes em nome da pessoa jurídica e configura confissão 
extrajudicial, nos termos dos arts. 389, 394 e 395 da Lei nº 13.105/15 (Código de 
Processo Civil), sujeitando a pessoa jurídica à aceitação plena e irretratável de todas 
as condições estabelecidas na IN RFB nº 1.713/17; e

V - será considerado automaticamente deferido depois de decorridos 90 dias da data 
de sua protocolização, caso não haja manifestação da autoridade concedente.

Poderão ser parcelados:
I - os débitos ainda não constituídos, desde que o MEI apresente, até cinco dias úteis 

antes do pedido de parcelamento, as Declarações Anuais Simplificadas para o 
Microempreendedor Individual (DASN-Simei) relativas às competências a serem 
incluídas no parcelamento;

II - os débitos com exigibilidade suspensa em decorrência de discussão administrativa 
ou judicial; e

III - os débitos não exigíveis, a critério do MEI, para fins de contagem da carência para 
obtenção dos benefícios previdenciários, considerando o disposto no § 15 do 
art. 18-A da Lei Complementar nº 123/06.

Não poderão ser parcelados:
I - os débitos inscritos em Dívida Ativa da União (DAU);
II - os débitos relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 

e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) inscritos 
em dívida ativa do respectivo ente;

III - as multas por descumprimento de obrigação acessória; e
IV - os débitos relativos à contribuição previdenciária descontada de empregado ou 

decorrente de sub-rogação, nem aqueles cujos fatos geradores tenham ocorrido 
antes da opção pelo Simei.

Elizabete de Oliveira Torres - Redatora e consultora do Cenofisco
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Em julho, a Receita Fe-
deral (RFB) definiu uma 
questão que vinha sen-
do discutida há pelo 

menos três anos: a tributação in
cidente sobre as operações de 
aporte de capital, ou, na prática, 
como os investidores-anjos paga-
rão impostos sobre lucros obtidos 
com os investimentos feitos.

De acordo com a Instrução Nor
mativa (IN) nº 1.719/17, os rendi-
mentos decorrentes dos contratos 
de participação com aportes de 
capital desses investidores estão 
sujeitos à incidência do imposto 
sobre a renda retido na fonte (IRRF).

O professor 
do Instituto Bra-
sileiro de Direito 
Tributário (IBDT) 
e sócio do Souto 
Correa Advo­
gados, Giacomo 
Paro, comenta 
que, segundo a 
Lei Complemen-
tar nº 155/16, o 
investidor-anjo 
pode ser pessoa 
física, jurídica 
ou fundo de in-
vestimento, que 
aporta recursos 

mediante a celebração 
de contrato de parti
cipação típico e que, 
portanto, não se quali-
fica como sócio da em-
presa investida. “A par
tir do aporte de recursos, 
o rendimento poderá ser 
auferido de três formas: 
a) participação nos 
resultados, limitada 
a 50% do lucro apu-
rado pela empresa no 
período; b) resgate do 
valor aportado, devi
damente corrigido, após 
prazo mínimo de dois anos 

da data do 
investimento; 
e c) transfe-
rência da ti
tularidade do 
aporte. Esses ren
dimentos serão 
submetidos ao 
imposto de ren-
da (IR) calculado 
a partir da apli
cação de alíquo-
tas regressivas em 
função da dura-
ção do contrato 
de participação” 
(veja box).

A forma escolhida 
pela RFB implica uma 

tributação maior 
do que deveria ser 

justamente 
para quem investe 

diretamente 
nas empresas

Paro explica que, nos casos de 
participação nos resultados e de 
correção no resgate, o IR deve ser 
retido na fonte, pela própria in
vestida. Enquanto para as pessoas 
físicas, pessoas jurídicas isentas ou 
optantes pelo Simples, o IRRF será 
considerado definitivo, para pessoas 
jurídicas tributadas pelo Lucro 

Nem os anjos 
escapam 

dos impostos
A Receita Federal do Brasil definiu que o investimento-anjo 

será tributado como renda fixa.
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Legislação

Real, Presumido e 
Arbitrado, será con­
siderado antecipação. 

Assim, esses rendimen
tos irão compor a base 

de cálculo do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líqui-
do (CSLL). Os fundos de 
investimento que estiverem 
na posição de investidor-anjo 
não sofrem retenção.

Entretanto, quando o 
investidor-anjo aufere ren

dimentos derivados da trans-
ferência da titularidade do di-
reito, como no caso de venda, 
por exemplo, o IR sobre os 

ganhos obtidos será apurado e 
recolhido pelo próprio investidor. 
Se este for pessoa jurídica tributa-
da pelo lucro real, presumido ou 
arbitrado, os rendimentos obtidos 
vão compor a base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL.

A IN deixa portas abertas para 
discussões, como a alíquota apli-
cável quando o investimento foi 
inicialmente negociado por prazo 

longo, mas o ga
nho ocorreu em 
prazo inferior, e 
também a tribu-
tação dos resul-

tados distribuídos 
e do ganho de capital 

auferido de formas distin-
tas daquelas previstas em lei.

Para o integrante de um grupo 
de investidores do ABC Paulista 
ligado ao Instituto de Tecnologia 
de São Caetano do Sul e ao Anjos 
do Brasil, Thiago Matsumoto, a 
queixa dos investidores é que a IN 
tributa o aporte realizado como 
investimento de renda fixa, e não 
variável, como esperavam os in-
vestidores. “Nós acreditamos que 
a forma correta de tributação seria 
como um fundo de investimentos, 
ou seja, como renda variável. A 
forma escolhida pela RFB implica 
uma tributação maior do que de-
veria ser justamente para quem 
investe diretamente nas empresas 
e, consequentemente, na economia 
brasileira”, argumenta.

Para o investidor, a IN gera in-
certeza nos investimentos, o que 

pode acarretar diminuição de apor-
tes financeiros oriundos de in­
vestidores-anjos no Brasil. “Uma 
pesquisa da Grant Thornton mos-
tra que cada R$ 1 de investimen
to-anjo gera R$ 2 ou R$ 3 de mão 
de obra. Ou seja, a economia é 
aquecida a cada investimento, 
criando novos empregos. Na mes-
ma medida está a arrecadação. 
Isso porque, a cada R$ 1,00 inves-
tido, a Receita abocanha R$ 2,57. 
Assim podemos concluir que, 
embora o governo precise tri
butar e, consequentemente, arre-
cadar, da forma como foi criada, 
essa taxação refreia o crescimen-
to da economia”, conclui. Texto: 
Katherine Coutinho

Matsumoto: “Embora o governo precise 
tributar e, consequentemente, arrecadar, 
da forma como foi criada, essa taxação 
refreia o crescimento da economia”

Prazo do contrato 
de participação x alíquotas:

• até 180 dias: 22,5%;

• de 181 dias até 360 dias: 20%;

• de 361 dias até 720 dias: 17,5%;

• acima de 720 dias: 15%.

Paro: O rendimento pode ser auferido 
por participação nos resultados, 
por resgate do valor aportado e por 
transferência da titularidade do aporte
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costuma acontecer em setembro. 
Pode parecer algo muito específico 
para entrar na sua lista de preo
cupações, mas é importante saber 
se o índice relativo à sua ativida­
de sofreu alteração, pois ele de
terminará a alíquota do Risco de 
Acidente de Trabalho (RAT).

Apesar de serem os maiores 
interessados no assunto, porém, 
muitos empresários se esquecem 
de acompanhar essas atualizações 
e deixam tudo nas mãos dos con-
tadores. Se, de um ano para o ou-
tro, a alíquota diminuir e a empresa 
continuar pagando a mais, o fisco 
não irá reclamar, claro – ao con-
trário do seu bolso, que ficará bem 

chateado. Agora, imagine o 
tamanho do problema que 

você terá com a Receita 
Federal do Brasil se a 

alíquota aplicável ao 
seu negócio aumen-
tar e você, desin-
formado, perma-
necer pagando o 
valor menor...

Trocando 
em miúdos

Para quem 
não sabe exata-
mente do que es-

tamos falando, o 
sócio do escritório 

Mascaro Nascimento 
Advocacia Trabalhista 

Anualmente, os Mi
nistérios da Fa-
zenda e da Pre­
vidência Social 

divulgam, em seus respec
tivos sites, o Fator Aciden-

tário de Prevenção (FAP) 
de cada empresa. Essa 

atualização, inclusive, 

Descaso com o FAP 
pode pesar no bolso

Fator Acidentário de Prevenção, atualizado anualmente, 
é base de cálculo da alíquota do Risco de Acidente de Trabalho.
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e diretor do Núcleo Mascaro, 
Marcelo Mascaro Nascimento, 
explica que o FAP é um índice 
aplicado sobre a Contribuição do 
Grau de Incidência de Incapa­
cidade Laborativa, decorrente dos 
Riscos Ambientais do Trabalho 
(GIIL-RAT) devida pelos empre-
gadores, que tanto pode resultar 
em aumento como em diminuição 
da respectiva contribuição.

O risco apresentado pela ati
vidade econômica preponderante 
da empresa pode ser classificado 
como de grau leve, médio ou grave. 
“Essa classificação irá influenciar 
na alíquota paga por ela, incidente 
sobre a folha de salários, para 
custear aposentadorias especiais e 
benefícios decorrentes de aciden-
tes de trabalho, podendo ser de 
1%, se leve; de 2%, se médio; e de 
3%, se grave”, explica o advogado.

FAP
Segundo o sócio na área Traba-

lhista de TozziniFreire Advogados, 
André Fittipaldi Morade, no cálcu-
lo do FAP, todas as ocorrências 
acidentárias dos empregados de 
cada empresa são consideradas co-
mo acidentes do trabalho e doen-
ças profissionais, e cada ocorrência 
tem um peso. “Há três pilares do 
cálculo: a frequência, baseado na 
quantidade de ocorrências; a gra-
vidade, pelo qual são atribuídos 
diferentes pesos conforme a serie-
dade da ocorrência – acidente, 
doença, morte ou invalidez –; e o 
custo, pelo qual se avalia o valor do 
gasto do INSS com o pagamento 
de benefícios decorrentes dessas 
ocorrências”, afirma.

Morade diz que o impacto desta 
mudança sobre a folha de paga-
mento pode ser grande e incide 

efetivamente recolhido, acrescido de 
juros calculado pela taxa do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custó­
dia (Selic) e multa de ofício de 75%.

Para diminuírem seus riscos e, 
consequentemente, a tributação, 

Morade orienta 
as empresas a 
adotar um siste-
ma de gestão da 
saúde de seus tra-
balhadores basea
do em preven-
ção. Segundo o 
especialista, de 
forma bem resu-
mida, isso impli-
ca identificar os 
focos de aciden-
tes e doenças e 
investir em meios 
de evitá-los, co-
mo pela insta

lação e oferta de equipamentos 
de proteção coletiva e individual, 
pela observância de questões de 
ergonomia, pela manutenção de 
um ambiente salubre, etc. Texto: 
Katherine Coutinho

sobre a totalidade das verbas sala-
riais da folha de pagamento. “Com 
a aplicação do FAP, por exemplo, 
uma empresa que tenha alíquota 
fixa de 3% pode reduzi-la para 1,5%, 
gerando uma economia de 1,5% 
sobre a folha, ou 
majorá-la para 6%, 
com um impacto 
financeiro de 3% 
a mais sobre a fo-
lha. Nesse último 
caso, uma empre-
sa que tenha uma 
folha salarial men
sal de R$ 1 mi-
lhão, terá um gas-
to de R$ 30 mil a 
mais”, alerta.

Então, acom-
panhar essa mu-
dança anualmen-
te é fundamental 
para quem deseja evitar multas 
desnecessárias. Se a fiscalização 
constatar a aplicação incorreta 
do FAP, lavrará auto de infração 
para a cobrança da diferença do 
valor que deveria ter sido pago e o 

É importante 
pesquisar se o FAP 

de sua empresa sofreu 
alteração, pois ele 

determinará a alíquota 
do Risco de Acidente 

de Trabalho

Nascimento: “Essa classificação irá 
influenciar na alíquota paga (...) 
para custear aposentadorias 
especiais e benefícios decorrentes 
de acidentes de trabalho”

Morade: “Com a aplicação do FAP, por 
exemplo, uma empresa que tenha 
alíquota fixa de 3% pode reduzi-la 
para 1,5% (...) ou majorá-la para 6%”
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últimos 12 meses pela alíquota 
nominal constante dos anexos e 
subtrair desse montante a parcela 
a deduzir também indicada na 

tabela. O total obtido deve ser divi
dido pela receita bruta dos últimos 
12 meses (veja fórmula no box).

O resultado dessa conta será a 
alíquota efetiva, que será aplicada 
à receita mensal para se chegar ao 
valor a ser pago.

Os percentuais efetivos de cada 
tributo abrangido no regime serão 
calculados pela multiplicação da 
alíquota efetiva pelo percentual de 
repartição previsto nos Anexos. 
“Em caso de início de atividade, 
os valores de receita bruta acumu-
lada constante dos Anexos I a V 
da LC devem ser proporcionali­
zados ao número de meses de 
atividade no período. Sobre a re-
ceita bruta auferida no mês, inci-
dirá a alíquota efetiva, podendo 

Torres: “Em caso de início de atividade, 
os valores de receita bruta acumulada 
constante dos Anexos I a V da LC 
devem ser proporcionalizados 
ao número de meses de atividade”

Wegener: “É fundamental o trabalho 
dos profissionais da contabilidade 
no sentido de amparar e informar 
seus clientes sobre todas as implicações 
advindas das mudanças legais”

É preciso fazer uma 
simulação comparativa 

entre as tabelas 
atuais e as novas para 
entender os impactos 

da nova lei 
para a empresa

A hora e a vez das novas 
tabelas do Simples

Os anexos da Lei Complementar nº 155/16 podem tornar o regime de tributação simplificado mais oneroso 
para algumas empresas do setor de serviços.

A data para definição do 
regime tributário do 
ano que vem se apro-
xima e quem está no 

Simples Nacional ou deseja ingres-
sar nele precisa levar em conta que, 
em função das alterações nas re-
gras e alíquotas, esse regime pode 
deixar de ser atrativo para várias 
empresas do setor de serviços.

Segundo a advogada consultora 
do Centro de Orientação Fiscal 
(Cenofisco), Elisabete Torres, a 
partir de 1º de janeiro, o valor de-
vido mensalmente pela micro e 
pequena empresa optante pelo 
Simples será determinado pela 
aplicação das alíquotas efetivas, 
calculadas a partir das alíquotas no­
minais constantes das tabelas dos 
Anexos I a V da Lei Complemen-
tar (LC) nº 155/16 (veja pág. 16), 
sobre a base de cálculo. O Anexo 
VI ou V-A deixará de existir e as 
receitas serão calculadas em con-
formidade com as novas tabelas.

Cálculo do imposto
Torres explica que, conforme 

a Resolução nº 135/17, do Comi­
tê Gestor do Simples Nacional 
(CGSN), a alíquota nominal utili­
za como base a receita bruta acu-
mulada nos 12 meses anteriores ao 
do período de apuração. Já para 
calcular a alíquota efetiva, é preciso 
multiplicar a receita bruta dos 
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legais”, afirma Wegener. Isso, no 
entanto, não significa que o em-
presário não precisa se inteirar do 
assunto, afinal, ele é o maior inte-
ressado em reduzir gastos desne-
cessários, inclusive os tributários.

Preparação
A opção pelo regime é feita em 

janeiro de cada ano. No caso de 
empresas em início de atividade, o 
prazo é até 30 dias após o último 
deferimento do processo de cons-
tituição. É possível fazer o agen-
damento para consulta entre o 
primeiro dia útil de novembro e 
o penúltimo dia útil de dezembro, 
o que permite verificar se existe 
algum impedimento para a adesão. 
Se estiver tudo certo, a empresa 
será enquadrada automaticamente.

Assim, é hora de fazer as contas 
para saber se vale a pena aderir ou 

Fórmulas para o cálculo da alíquota 
efetiva e do valor do tributo

AE = (RBT12 x Aliq) – PD
           RBT12

VT = AE x RM

Onde:
AE: alíquota efetiva
RBT12: receita bruta acumulada 
nos 12 meses anteriores ao período 
de apuração
Aliq: alíquota nominal constante 
dos Anexos I a V da LC nº 155/16
PD: parcela a deduzir constante 
dos Anexos I a V da LC
VT: valor a recolher no mês
RM: receita mensal

tal incidência se dar, à opção do 
contribuinte, na forma regulamen-
tada pelo CGSN, sobre a receita 
recebida no mês, sendo essa opção 
irretratável para todo o ano-calen-
dário”, detalha a consultora.

Escolha
O vice-presidente financeiro 

da Federação Nacional das Em-
presas de Serviços Contábeis e das 
Empresas de Assessoramento, Pe-
rícias, Informações e Pesquisas 
(Fenacon), Vilson Wegener, acon-
selha a fazer uma simulação com-
parativa entre as tabelas existentes 
até agora e as que passarão a vigo-
rar a partir de 2018 para entender 
os impactos da nova legislação 
para a empresa. “Talvez, em alguns 
casos, o Simples se torne mais 
oneroso do que o valor pago atual
mente pela empresa. Até mais one-
roso, inclusive, do que a opção 
pelo Lucro Real ou pelo Lucro 
Presumido. Cada situação deve ser 
analisada separadamente”, reforça.

A adesão ao Simples torna-se 
vantajosa quando o somatório dos 
tributos pagos em outros regimes, 
como Lucro Real ou Presumido, 
for superior ao imposto que seria 
pago nos últimos 12 meses caso a 
empresa estivesse no Simples. “É 
necessário também verificar se a 
empresa não possui nenhum impe
dimento para fazer a adesão”, orien-
ta o vice-presidente da Fenacon.

Nessa hora, os contadores têm 
de entrar em ação, explicando as 
novas regras e efetuando as simu-
lações de seus efeitos para as em-
presas. “É fundamental o trabalho 
dos profissionais da contabilidade 
no sentido de amparar e informar 
seus clientes sobre todas as impli-
cações advindas das mudanças 

permanecer no Simples no próximo 
ano ou se outro regime tributário 
será mais vantajoso do ponto de 
vista fiscal. Texto: Katherine Coutinho



simples

Contas em Revista - Outubro e Novembro de 2017 16

Anexo III – Serviços Anexo IV – Serviços

Receita bruta 
em 12 meses (R$)

Alíquota 
nom. (%)

Valor a 
deduzir (R$) IRPJ CSLL Cofins PIS/

Pasep CPP ISS(3) Alíquota 
nom. (%)

Valor a 
deduzir (R$) IRPJ CSLL Cofins PIS/

Pasep ISS(4)

Até 180.000,00 6,00 – 4,00 3,50 12,82 2,78 43,40 33,50 4,50 – 18,80 15,20 17,67 3,83 44,50
De 180.000,01 a 360.000,00 11,20 9.360,00 4,00 3,50 14,05 3,05 43,40 32,00 9,00 8.100,00 19,80 15,20 20,55 4,45 40,00
De 360.000,01 a 720.000,00 13,50 17.640,00 4,00 3,50 13,64 2,96 43,40 32,50 10,20 12.420,00 20,80 15,20 19,73 4,27 40,00
De 720.000,01 a 1.800.000,00 16,00 35.640,00 4,00 3,50 13,64 2,96 43,40 32,50 14,00 39.780,00 17,80 19,20 18,90 4,10 40,00
De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21,00 125.640,00 4,00 3,50 12,82 2,78 43,40 33,50(3) 22,00 183.780,00 18,80 19,20 18,08 3,92 40,00(4)

De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00 648.000,00 35,00 15,00 16,03 3,47 30,50 – 33,00 828.000,00 53,50 21,50 20,55 4,45 –
(3) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais 

abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: 
{[(RBT12 x 21%) – R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%.
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
IRPJ = 6,02%; CSLL = 5,26%; Cofins = 19,28%; PIS/Pasep = 4,18%; CPP = 65,26%. Total = 100%.

(4) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo 
assim, na quinta faixa, quando a Alíquota Efetiva (AE) for superior a 12,5%, a repartição será: IRPJ = (AE – 5%) x 31,33%; CSLL = (AE – 5%) x 32,00%; Cofins = (AE – 5%) x 30,13%; 
PIS/Pasep = (AE – 5%) x 6,54%; ISS = Percentual de ISS fixo em 5%.
Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais 
abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: 
{[RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%.
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
IRPJ = 31,33%; CSLL = 32%; Cofins = 30,13%; PIS/Pasep = 6,54%. Total = 100%.

Anexo V – Serviços

Receita bruta 
em 12 meses (R$) Alíquota nom. (%) Valor a 

deduzir (R$) IRPJ CSLL Cofins PIS/Pasep CPP ISS(5)

Até 180.000,00 15,50% – 25,00% 15,00% 14,10% 3,05% 28,85% 14,00
De 180.000,01 a 360.000,00 18,00% 4.500,00 23,00% 15,00% 14,10% 3,05% 27,85% 17,00
De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% 9.900,00 24,00% 15,00% 14,92% 3,23% 23,85% 19,00
De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% 17.100,00 21,00% 15,00% 15,74% 3,41% 23,85% 21,00
De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00 23,00% 12,50% 14,10% 3,05% 23,85% 23,50(5)

De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 540.000,00 35,00% 15,50% 16,44% 3,56% 29,50% –
(5) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais 

abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: 
{[(RBT12 x 23%) – R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%.
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
IRPJ = 30,07%; CSLL = 16,34%; Cofins = 18,43%; PIS/Pasep = 3,99%; CPP = 31,17%. Total = 100%.

Tributação das atividades do setor de serviços – Anexo IV: a) construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada; b) execução de 
projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; c) serviço de vigilância, limpeza ou conservação; e d) serviços advocatícios. Anexo III (“r” >= 28%) ou Anexo V 
(“r” < 28%): a) administração e locação de imóveis de terceiros; b) academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; c) academias de atividades físicas, desportivas, de 
natação e escolas de esportes; d) elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que desenvolvidos em estabelecimento do optante; e) licenciamento 
ou cessão de direito de uso de programas de computação; f) planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que realizados em estabelecimento 
do optante; g) empresas montadoras de estandes para feiras; h) laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; i) serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, 
registros gráficos e métodos óticos, bem como ressonância magnética; j) serviços de prótese em geral; k) fisioterapia; l) medicina, inclusive laboratorial, e enfermagem; m) medicina 
veterinária; n) odontologia e prótese dentária; o) psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia, clínicas de nutrição e de vacinação e bancos de 
leite; p) serviços de comissaria, de despachantes, de tradução e de interpretação; q) arquitetura e urbanismo; r) engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, testes, 
suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, desenho e agronomia; s) representação comercial e demais atividades de intermediação de negócios e serviços de terceiros; 
t) perícia, leilão e avaliação; u) auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e administração; v) jornalismo e publicidade; w) agenciamento; e x) outras atividades do 
setor de serviços que tenham por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, 
que constitua profissão regulamentada ou não, desde que não sujeitas à tributação na forma dos Anexos III e IV. As demais atividades são tributadas pelo Anexo III.

Simples Nacional 2018
Anexo I – Comércio Anexo II – Indústria(2)

Receita bruta 
em 12 meses (R$)

Alíquota 
nom. (%)

Valor a 
deduzir (R$) IRPJ CSLL Cofins PIS/

Pasep CPP ICMS(1) Alíquota 
nom. (%)

Valor a 
deduzir (R$) IRPJ CSLL Cofins PIS/

Pasep CPP IPI ICMS

Até 180.000,00 4,00 – 5,50 3,50 12,74 2,76 41,50 34,00 4,50 – 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00
De 180.000,01 a 360.000,00 7,30 5.940,00 5,50 3,50 12,74 2,76 41,50 34,00 7,80 5.940,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00
De 360.000,01 a 720.000,00 9,50 13.860,00 5,50 3,50 12,74 2,76 42,00 33,50 10,00 13.860,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00
De 720.000,01 a 1.800.000,00 10,70 22.500,00 5,50 3,50 12,74 2,76 42,00 33,50 11,20 22.500,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00
De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,30 87.300,00 5,50 3,50 12,74 2,76 42,00 33,50 14,70 85.500,00 5,50 3,50 11,51 2,49 37,50 7,50 32,00
De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 19,00 378.000,00 13,50 10,00 28,27 6,13 42,10 – 30,00 720.000,00 8,50 7,50 20,96 4,54 23,50 35,00 –
(1) Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ICMS será calculado pela fórmula: 

(RBT12 x 14,30%) – R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%.

(2) Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos 
federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa.
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da quinta faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado pela fórmula: 
{[(RBT12 x 21%) – R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%.
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes 
percentuais: IRPJ = 8,09%; CSLL = 5,15%; Cofins = 16,93%; PIS/Pasep = 3,66%; CPP = 55,14%; IPI = 11,03%. Total = 100%.
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(1) Estas datas não consideram os feriados estaduais e municipais. (2) Exceto se outra data for especificada em Convenção Coletiva de Trabalho. (3) A Lei nº 11.933/09 ampliou, do dia 10 para o 
dia 20, o prazo para recolhimento da contribuição previdenciária das empresas. Apesar disso, o Decreto nº 3.048/99, que determina o envio de cópia da GPS ao sindicato até o dia 10 (art. 225, V), 
não foi alterado. (4) Contribuinte facultativo e autônomo sem prestação de serviços para empresas. (5) Exceto para Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Pará e Roraima. (6) Empregados 
admitidos em agosto que não contribuíram no exercício de 2017. (7) Como o Dia da Consciência Negra não é feriado nacional, o recolhimento destes tributos e prestações deve ser antecipado 
nos Estados e municípios onde a data é feriado e, por consequência, não há expediente bancário. (8) Empregados admitidos em setembro que não contribuíram no exercício de 2017. 

outubro’17
Dia(1) Obrigações
06 Caged – Set.’17

FGTS – Set.’17
Salários – Set.’17(2)

Simples Doméstico – Set.’17
10 GPS – Envio ao sindicato(3)

16 EFD-Contribuições – Contribuição Previdenciária sobre 
a Receita – Ago.’17

EFD-Contribuições – PIS/Cofins – Ago.’17
Previdência Social – Contribuinte individual(4) – Set.’17

20 Cofins/CSLL/PIS fonte – Set.’17
Cofins – Entidades financeiras e equiparadas – Set.’17
IRRF – Set.’17
Paes – Previdência Social
PIS – Entidades financeiras e equiparadas – Set.’17 
Previdência Social – Set.’17
Simples – Set.’17

23 DCTF – Ago.’17
25 Cofins – Set.’17

IPI – Set.’17
PIS – Set.’17

30 DeSTDA – Set.’17(5)

31 Contribuição sindical(6)

CSLL – Set.’17
CSLL – Trimestral – 1ª cota ou única 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) 

– Ano-base 2016 – 2ª cota 
IRPF – Alienação de bens ou direitos – Set.’17
IRPF – Carnê leão – Set.’17
IRPF – Renda variável – Set.’17
IRPJ – Lucro inflacionário – Set.’17
IRPJ – Renda variável – Set.’17
IRPJ – Set.’17
IRPJ – Simples – Lucro na alienação de ativos – Set.’17
IRPJ – Trimestral – 1ª cota ou única
Paes – RFB
Pert – Out.’17
Refis – Set.’17
Refis da Copa (Lei nº 12.996/14) – Out.’17
Refis da Crise (Lei nº 11.941/09) – Out.’17

novembro’17
Dia(1) Obrigações
07 Caged – Out.’17

FGTS – Out.’17
Salários – Out.’17(2)

Simples Doméstico – Out.’17
10 GPS – Envio ao sindicato(3)

16 EFD-Contribuições – Contr. Prev. sobre a Receita – Set.’17
EFD-Contribuições – PIS/Cofins – Set.’17
Previdência Social – Contribuinte individual(4) – Out.’17

20(7) Cofins/CSLL/PIS fonte – Out.’17
Cofins – Entidades financeiras e equiparadas – Out.’17
IRRF – Out.’17
Paes – Previdência Social
PIS – Entidades financeiras e equiparadas – Out.’17 
Previdência Social – Out.’17
Simples – Out.’17

23 DCTF – Set.’17
24 Cofins – Out.’17

IPI – Out.’17
PIS – Out.’17

28 DeSTDA – Out.’17(5)

30 13o salário – 1a parcela
Contribuição sindical(8)

CSLL – Out.’17
CSLL – Trimestral – 2ª cota 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) 

– Ano-base 2016 – 3ª cota 
IRPF – Alienação de bens ou direitos – Out.’17
IRPF – Carnê leão – Out.’17
IRPF – Renda variável – Out.’17
IRPJ – Lucro inflacionário – Out.’17
IRPJ – Out.’17
IRPJ – Renda variável – Out.’17
IRPJ – Simples – Lucro na alienação de ativos – Out.’17
IRPJ – Trimestral – 2ª cota 
Paes – RFB
Pert – Nov.’17
Refis – Out.’17
Refis da Copa (Lei nº 12.996/14) – Nov.’17
Refis da Crise (Lei nº 11.941/09) – Nov.’17
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Simples Nacional – Comércio e Indústria

Receita bruta 
em 12 meses (em R$)

Comércio (Anexo I) Indústria (Anexo II)

Alíquo-
ta (%)

IRPJ 
(%)

CSLL 
(%)

Cofins 
(%)

PIS/
Pasep 

(%)

CPP 
(%)

ICMS 
(%)

Alíquo-
ta (%)

IRPJ 
(%)

CSLL 
(%)

Cofins 
(%)

PIS/
Pasep 

(%)

CPP 
(%)

ICMS 
(%)

IPI 
(%)

Até 180.000,00 4,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2,75 1,25 4,50 0,00 0,00 0,00 0,00 2,75 1,25 0,50
De 180.000,01 a 360.000,00 5,47 0,00 0,00 0,86 0,00 2,75 1,86 5,97 0,00 0,00 0,86 0,00 2,75 1,86 0,50
De 360.000,01 a 540.000,00 6,84 0,27 0,31 0,95 0,23 2,75 2,33 7,34 0,27 0,31 0,95 0,23 2,75 2,33 0,50
De 540.000,01 a 720.000,00 7,54 0,35 0,35 1,04 0,25 2,99 2,56 8,04 0,35 0,35 1,04 0,25 2,99 2,56 0,50
De 720.000,01 a 900.000,00 7,60 0,35 0,35 1,05 0,25 3,02 2,58 8,10 0,35 0,35 1,05 0,25 3,02 2,58 0,50
De 900.000,01 a 1.080.000,00 8,28 0,38 0,38 1,15 0,27 3,28 2,82 8,78 0,38 0,38 1,15 0,27 3,28 2,82 0,50
De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 8,36 0,39 0,39 1,16 0,28 3,30 2,84 8,86 0,39 0,39 1,16 0,28 3,30 2,84 0,50
De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 8,45 0,39 0,39 1,17 0,28 3,35 2,87 8,95 0,39 0,39 1,17 0,28 3,35 2,87 0,50
De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 9,03 0,42 0,42 1,25 0,30 3,57 3,07 9,53 0,42 0,42 1,25 0,30 3,57 3,07 0,50
De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 9,12 0,43 0,43 1,26 0,30 3,60 3,10 9,62 0,42 0,42 1,26 0,30 3,62 3,10 0,50
De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 9,95 0,46 0,46 1,38 0,33 3,94 3,38 10,45 0,46 0,46 1,38 0,33 3,94 3,38 0,50
De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 10,04 0,46 0,46 1,39 0,33 3,99 3,41 10,54 0,46 0,46 1,39 0,33 3,99 3,41 0,50
De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 10,13 0,47 0,47 1,40 0,33 4,01 3,45 10,63 0,47 0,47 1,40 0,33 4,01 3,45 0,50
De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 10,23 0,47 0,47 1,42 0,34 4,05 3,48 10,73 0,47 0,47 1,42 0,34 4,05 3,48 0,50
De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 10,32 0,48 0,48 1,43 0,34 4,08 3,51 10,82 0,48 0,48 1,43 0,34 4,08 3,51 0,50
De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 11,23 0,52 0,52 1,56 0,37 4,44 3,82 11,73 0,52 0,52 1,56 0,37 4,44 3,82 0,50
De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 11,32 0,52 0,52 1,57 0,37 4,49 3,85 11,82 0,52 0,52 1,57 0,37 4,49 3,85 0,50
De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 11,42 0,53 0,53 1,58 0,38 4,52 3,88 11,92 0,53 0,53 1,58 0,38 4,52 3,88 0,50
De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 11,51 0,53 0,53 1,60 0,38 4,56 3,91 12,01 0,53 0,53 1,60 0,38 4,56 3,91 0,50
De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 11,61 0,54 0,54 1,60 0,38 4,60 3,95 12,11 0,54 0,54 1,60 0,38 4,60 3,95 0,50

OUTROS INDICADORES
Salário mínimo 937,00

Teto INSS 5.531,31

Salário-família
salários até 859,88 44,09

salários de 859,89 a 1.292,43 31,07

Ufir (dez.’00) 1,0641 UPFAL 24,29

Ufemg 3,2514 UPF/BA (dez.’00) 39,71

Uferr 337,48 UPF/PA 3,2364

Ufesp 25,07 UPF/RO 65,21

Ufirce 3,94424 UPF/RS 18,2722

Ufir/RJ 3,1999 VRTE/ES 3,1865

UFR/PI 3,20 —

INDICADORES ECONÔMICOS
Mês

FGV Dieese IBGE Fipe Bacen SFH
IGP-M IGP-DI INCC-DI IPA-DI IPC-DI ICV INPC IPCA IPC Tjlp TR SELIC Poup. UPC

Set.’16 0,20 0,03 0,33 -0,03 0,07 0,03 0,08 0,08 -0,14 0,6045 0,1575 1,11 0,6583 23,16
Out.’16 0,16 0,13 0,21 0,04 0,34 0,37 0,17 0,26 0,27 0,6045 0,1601 1,05 0,6609 23,29
Nov.’16 -0,03 0,05 0,16 -0,01 0,17 0,28 0,07 0,18 0,15 0,6045 0,1428 1,04 0,6435 23,29
Dez.’16 0,54 0,83 0,35 1,10 0,33 0,12 0,14 0,30 0,72 0,6045 0,1849 1,12 0,6858 23,29
Jan.’17 0,64 0,43 0,41 0,34 0,69 1,04 0,42 0,38 0,32 0,6045 0,1700 1,09 0,6709 23,40
Fev.’17 0,08 0,06 0,65 -0,12 0,31 -0,14 0,24 0,33 -0,08 0,6045 0,0302 0,87 0,5304 23,40
Mar.’17 0,01 -0,38 0,16 -0,78 0,47 0,01 0,32 0,25 0,14 0,6045 0,1519 1,05 0,6527 23,40
Abr.’17 1,10 -1,24 -0,02 -1,96 0,12 -0,18 0,08 0,14 0,61 0,5654 0,0000 0,79 0,5000 23,48
Mai.’17 -0,93 -0,51 0,63 -1,10 0,52 0,37 0,36 0,31 -0,05 0,5654 0,0764 0,93 0,5768 23,48
Jun.’17 -0,67 -0,96 0,93 -1,53 -0,32 -0,31 -0,30 -0,23 0,05 0,5654 0,0536 0,81 0,5539 23,48
Jul.’17 -0,72 -0,30 0,30 -0,67 0,38 0,13 0,17 0,24 -0,01 0,5654 0,0623 0,80 0,5626 23,51

Ago.’17 0,10 0,24 0,36 0,26 0,13 -0,01 -0,03 0,19 0,10 0,5654 0,0509 0,80 0,5512 23,51
Acumulado 

em 12 meses -1,71 -1,61 4,57 -4,42 3,26 1,71 1,73 2,46 2,09 7,29 1,2475 12,02 7,4924 1,51

Tabela de contribuição dos segurados EMPREGADO, 
EMPREGADO DOMÉSTICO E TRABALHADOR AVULSO (a partir de jan.’17)

Faixas SALARIAIS (R$) alíquota para fins 
de recolhimento AO INSS (%)

até 1.659,38 8,00
de 1.659,39 a 2.765,66 9,00
de 2.765,67 a 5.531,31 11,00

Imposto de Renda (a partir de abr.’15)
Rendimentos (R$) Alíquota (%) Deduzir (R$)

até 1.903,98 – –
de 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
de 2.826,66 até 3.751,05 15,0 354,80
de 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
acima de 4.664,68 27,5 869,36

Deduções: 1) R$ 189,59 por dependente; 2) R$ 1.903,98 por aposentadoria ou pensão a quem já completou 65 anos; 
3) pensão alimentícia; 4) valor de contribuição para o mês, à Previdência Social; e 5) contribuições para a previdência 
privada e Fapi pagas pelo contribuinte.
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Receita bruta 
em 12 meses (em R$)

(r) =  Folha de salários incluídos encargos (em 12 meses)
Receita bruta (em 12 meses)

Serviços (Anexo V) 
A estas alíquotas deve-se somar a parcela referente ao ISS do Anexo IV

Serviços 
(Anexo VI)

(r) < 0,10 (%)
0,10 < (r) 

e
(r) < 0,15 (%)

0,15 < (r)
e

(r) < 0,20 (%)

0,20 < (r) 
e 

(r) < 0,25 (%)

0,25 < (r)
e 

(r) < 0,30 (%)

0,30 < (r)
e 

(r) < 0,35 (%)

0,35 < (r) 
e 

(r) < 0,40 (%)
(r) > 0,40 (%)

Qualquer 
que seja 

o valor de 
(r) (%)

Até 180.000,00 17,50 15,70 13,70 11,82 10,47 9,97 8,80 8,00 16,93
De 180.000,01 a 360.000,00 17,52 15,75 13,90 12,60 12,33 10,72 9,10 8,48 17,72
De 360.000,01 a 540.000,00 17,55 15,95 14,20 12,90 12,64 11,11 9,58 9,03 18,43
De 540.000,01 a 720.000,00 17,95 16,70 15,00 13,70 13,45 12,00 10,56 9,34 18,77
De 720.000,01 a 900.000,00 18,15 16,95 15,30 14,03 13,53 12,40 11,04 10,06 19,04
De 900.000,01 a 1.080.000,00 18,45 17,20 15,40 14,10 13,60 12,60 11,60 10,60 19,94
De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 18,55 17,30 15,50 14,11 13,68 12,68 11,68 10,68 20,34
De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 18,62 17,32 15,60 14,12 13,69 12,69 11,69 10,69 20,66
De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 18,72 17,42 15,70 14,13 14,08 13,08 12,08 11,08 21,17
De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 18,86 17,56 15,80 14,14 14,09 13,09 12,09 11,09 21,38
De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 18,96 17,66 15,90 14,49 14,45 13,61 12,78 11,87 21,86
De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 19,06 17,76 16,00 14,67 14,64 13,89 13,15 12,28 21,97
De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 19,26 17,96 16,20 14,86 14,82 14,17 13,51 12,68 22,06
De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 19,56 18,30 16,50 15,46 15,18 14,61 14,04 13,26 22,14
De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 20,70 19,30 17,45 16,24 16,00 15,52 15,03 14,29 22,21
De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 21,20 20,00 18,20 16,91 16,72 16,32 15,93 15,23 22,21
De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 21,70 20,50 18,70 17,40 17,13 16,82 16,38 16,17 22,32
De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 22,20 20,90 19,10 17,80 17,55 17,22 16,82 16,51 22,37
De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 22,50 21,30 19,50 18,20 17,97 17,44 17,21 16,94 22,41
De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 22,90 21,80 20,00 18,60 18,40 17,85 17,60 17,18 22,45

Tributação das atividades do setor de serviços – Anexo IV: a) construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; 
b) serviço de vigilância, limpeza ou conservação; e c) serviços advocatícios. Anexo V: a) cumulativamente administração e locação de imóveis de terceiros; b) academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; c) academias de atividades 
físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes; d) elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que desenvolvidos em estabelecimento do optante; e) licenciamento ou cessão de direito de uso de programas 
de computação; f ) planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que realizados em estabelecimento do optante; g) empresas montadoras de estandes para feiras; h) laboratórios de análises clínicas ou 
de patologia clínica; i) serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos óticos, bem como ressonância magnética; e j) serviços de prótese em geral. Anexo VI: a) medicina, inclusive laboratorial e enfermagem; 
b) medicina veterinária; c) odontologia; d) psicologia, psicanálise, terapia ocupacional, acupuntura, podologia, fonoaudiologia e de clínicas de nutrição, de vacinação e bancos de leite; e) serviços de comissária, de despachantes, de tradução 
e de interpretação; f ) arquitetura, engenharia, medição, cartografia, topografia, geologia, geodésia, testes, suporte e análises técnicas e tecnológicas, pesquisa, design, desenho e agronomia; g) representação comercial e demais atividades 
de intermediação de negócios e serviços de terceiros; h) perícia, leilão e avaliação; i) auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e administração; j) jornalismo e publicidade; k) agenciamento, exceto de mão-de-obra; e l) outras 
atividades que tenham por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, desde que não sujeitas à 
tributação na forma dos Anexos III, IV ou V da LC nº 123/06. As demais atividades são tributadas pelo Anexo III.

Simples Nacional – Serviços

Receita bruta 
em 12 meses (em r$)

Serviços (Anexo III) Serviços (Anexo IV)

Alíquo-
ta (%)

IRPJ 
(%)

CSLL 
(%)

Cofins 
(%)

PIS/
Pasep 

(%)

CPP 
(%)

ISS 
(%)

Alíquo-
ta (%)

IRPJ 
(%)

CSLL 
(%)

Cofins 
(%)

PIS/
Pasep 

(%)

ISS 
(%)

Até 180.000,00 6,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4,00 2,00 4,50 0,00 1,22 1,28 0,00 2,00
De 180.000,01 a 360.000,00 8,21 0,00 0,00 1,42 0,00 4,00 2,79 6,54 0,00 1,84 1,91 0,00 2,79
De 360.000,01 a 540.000,00 10,26 0,48 0,43 1,43 0,35 4,07 3,50 7,70 0,16 1,85 1,95 0,24 3,50
De 540.000,01 a 720.000,00 11,31 0,53 0,53 1,56 0,38 4,47 3,84 8,49 0,52 1,87 1,99 0,27 3,84
De 720.000,01 a 900.000,00 11,40 0,53 0,52 1,58 0,38 4,52 3,87 8,97 0,89 1,89 2,03 0,29 3,87
De 900.000,01 a 1.080.000,00 12,42 0,57 0,57 1,73 0,40 4,92 4,23 9,78 1,25 1,91 2,07 0,32 4,23
De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 12,54 0,59 0,56 1,74 0,42 4,97 4,26 10,26 1,62 1,93 2,11 0,34 4,26
De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 12,68 0,59 0,57 1,76 0,42 5,03 4,31 10,76 2,00 1,95 2,15 0,35 4,31
De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 13,55 0,63 0,61 1,88 0,45 5,37 4,61 11,51 2,37 1,97 2,19 0,37 4,61
De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 13,68 0,63 0,64 1,89 0,45 5,42 4,65 12,00 2,74 2,00 2,23 0,38 4,65
De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 14,93 0,69 0,69 2,07 0,50 5,98 5,00 12,80 3,12 2,01 2,27 0,40 5,00
De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 15,06 0,69 0,69 2,09 0,50 6,09 5,00 13,25 3,49 2,03 2,31 0,42 5,00
De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 15,20 0,71 0,70 2,10 0,50 6,19 5,00 13,70 3,86 2,05 2,35 0,44 5,00
De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 15,35 0,71 0,70 2,13 0,51 6,30 5,00 14,15 4,23 2,07 2,39 0,46 5,00
De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 15,48 0,72 0,70 2,15 0,51 6,40 5,00 14,60 4,60 2,10 2,43 0,47 5,00
De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 16,85 0,78 0,76 2,34 0,56 7,41 5,00 15,05 4,90 2,19 2,47 0,49 5,00
De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 16,98 0,78 0,78 2,36 0,56 7,50 5,00 15,50 5,21 2,27 2,51 0,51 5,00
De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 17,13 0,80 0,79 2,37 0,57 7,60 5,00 15,95 5,51 2,36 2,55 0,53 5,00
De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 17,27 0,80 0,79 2,40 0,57 7,71 5,00 16,40 5,81 2,45 2,59 0,55 5,00
De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 17,42 0,81 0,79 2,42 0,57 7,83 5,00 16,85 6,12 2,53 2,63 0,57 5,00




